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declaração original produzindo todos os efeitos de lançamento, inclusive 
inscrição em dívida ativa e execução fiscal. 
 
Com isso, sugerimos que a retificadora produza efeitos imediatos, 
independentemente de autorização ou qualquer análise prévia da autoridade 
administrativa. Caso esta, ao analisar posteriormente a retificadora (revisão de 
ofício), entender por não homologá-la, restabelecendo os efeitos da declaração 
original, tal ato deve constituir lançamento de ofício, que deve ser 
fundamentado como tal, com a possibilidade de impugnação, nos termos 
do Decreto nº 70.235/72, com efeito suspensivo (art. 151, III, CTN).  
 
Para a verificação em concreto dessa prática nefasta, indico o Processo nº 0800259-

61.2022.4.05.8100 (4ª Vara Federal de Fortaleza) e o Processo nº 1090596-95.2021.4.01.3400 (19ª Vara 
Federal de Brasília). 

 
Atenciosamente, 
 

Arão Bezerra Andrade 

Advogado |  
 




